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S2­C0T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10640.722550/2015­96 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2001­000.270  –  Turma Extraordinária / 1ª Turma  
Sessão de  26 de fevereiro de 2018 

Matéria  IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA  

Recorrente  MONICA MARIA CAMPOS RESENDE 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Ano­calendário: 2013 

RENDIMENTOS ISENTOS. DOENÇA GRAVE. COMPROVAÇÃO. 

O  contribuinte  apresentou  documentação  comprovando  doença  grave, 
fazendo  jus  à  isenção  de  imposto  de  renda  dos  rendimentos  recebidos  em 
razão de aposentadoria ou pensão. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  dar 
provimento ao Recurso Voluntário. 

(assinado digitalmente) 

Jorge Henrique Backes ­ Presidente e Relator 

Participaram  das  sessões  virtuais  não  presenciais  os  conselheiros  Jorge 
Henrique  Backes  (Presidente),  Jose  Alfredo  Duarte  Filho,  Jose  Ricardo  Moreira,  Fernanda 
Melo Leal.  

 

Relatório 

Trata­se de Notificação de Lançamento relativa à  Imposto de Renda Pessoa 
Física. 

A Ementa do Acórdão de Impugnação foi prolatada nos seguintes termos: 
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 Ano-calendário: 2013
 RENDIMENTOS ISENTOS. DOENÇA GRAVE. COMPROVAÇÃO.
 O contribuinte apresentou documentação comprovando doença grave, fazendo jus à isenção de imposto de renda dos rendimentos recebidos em razão de aposentadoria ou pensão.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário.
 (assinado digitalmente)
 Jorge Henrique Backes - Presidente e Relator
 Participaram das sessões virtuais não presenciais os conselheiros Jorge Henrique Backes (Presidente), Jose Alfredo Duarte Filho, Jose Ricardo Moreira, Fernanda Melo Leal. 
 
  Trata-se de Notificação de Lançamento relativa à Imposto de Renda Pessoa Física.
A Ementa do Acórdão de Impugnação foi prolatada nos seguintes termos:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF Ano-calendário: 2013 MOLÉSTIA GRAVE. LAUDO OFICIAL.
A condição de portador de moléstia que dá direito à isenção do imposto deve ser comprovada por laudo pericial oficial. 
Impugnação Improcedente 
Direito Creditório Não Reconhecido

Destacamos algumas passagens do Acórdão de Impugnação:
Para comprovar o outro requisito, portador de moléstia grave, o contribuinte ora apresenta novo laudo, de 29/09/2015 (fls. 9/10), indicando moléstia grave elencada em lei, assim como a data de início da doença, emitido por médico, CRM MG 58.825, mas sem qualquer indicação de matrícula, que o vincule à Secretaria Municipal de Saúde de Dona Euzébia, órgão oficial identificado no carimbo aposto no formulário do laudo. Ademais, além do profissional não constar no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), não há no laudo, qualquer referência de que o profissional emitente esteja no exercício de cargo que o autorize a se manifestar em caráter oficial em nome do serviço médico municipal. 
Mais uma vez, o contribuinte não apresenta documento compatível com �laudo pericial de serviço médico de órgão da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios�. A declaração de médico (fl. 12) em papel com timbre do emitente, de 04/01/2007, não tem qualquer característica de laudo, e, sequer indica expressamente qualquer moléstia grave prevista em lei. 
Aqui cabe observar que o fato da Cassi, fonte pagadora dos rendimentos omitidos, ter deferido a isenção de imposto de renda desde janeiro de 2006, em ofício de 05/05/2014 (fl. 17), com base no mesmo laudo médico, de 12/03/2014 (fl. 34), originalmente apresentado à fiscalização e considerado inapto à comprovação da moléstia grave pela Receita Federal do Brasil, não implica dotá-lo dos requisitos exigidos em lei para a comprovação de portador de moléstia grave.

Apresentamos abaixo documentos e algumas passagens do Recurso Voluntário apresentados pelo contribuinte:




 Conselheiro Jorge Henrique Backes, Relator
Verificada a tempestividade do recurso voluntário, dele conheço e passo à sua análise.
O contribuinte apresentou laudos oficiais nas fls. 79 e 80, comprovando a doença grave, suprindo assim a fundamentação do acórdão de impugnação que negava o recurso. 
Conclusão
Em razão do exposto, voto por dar provimento ao recurso voluntário.
É como voto.
 (assinado digitalmente)
Jorge Henrique Backes 
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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ 
IRPF  Ano­calendário:  2013  MOLÉSTIA  GRAVE.  LAUDO 
OFICIAL. 

A condição de portador de moléstia que dá direito à isenção do 
imposto deve ser comprovada por laudo pericial oficial.  

Impugnação Improcedente  

Direito Creditório Não Reconhecido 

 

Destacamos algumas passagens do Acórdão de Impugnação: 
Para comprovar o outro requisito, portador de moléstia grave, o 
contribuinte ora apresenta novo laudo, de 29/09/2015 (fls. 9/10), 
indicando moléstia grave elencada em lei, assim como a data de 
início da doença, emitido por médico, CRM MG 58.825, mas sem 
qualquer  indicação  de  matrícula,  que  o  vincule  à  Secretaria 
Municipal de Saúde de Dona Euzébia, órgão oficial identificado 
no  carimbo  aposto  no  formulário  do  laudo.  Ademais,  além  do 
profissional  não  constar  no  Cadastro  Nacional  de 
Estabelecimentos de Saúde  (CNES), não há no  laudo, qualquer 
referência de que o profissional emitente esteja no exercício de 
cargo que o autorize a se manifestar em caráter oficial em nome 
do serviço médico municipal.  

Mais  uma  vez,  o  contribuinte  não  apresenta  documento 
compatível com “laudo pericial de serviço médico de órgão da 
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios”. A declaração 
de  médico  (fl.  12)  em  papel  com  timbre  do  emitente,  de 
04/01/2007, não tem qualquer característica de laudo, e, sequer 
indica expressamente qualquer moléstia grave prevista em lei.  

Aqui  cabe  observar  que  o  fato  da  Cassi,  fonte  pagadora  dos 
rendimentos omitidos, ter deferido a isenção de imposto de renda 
desde janeiro de 2006, em ofício de 05/05/2014 (fl. 17), com base 
no mesmo  laudo médico,  de  12/03/2014  (fl.  34),  originalmente 
apresentado à fiscalização e considerado inapto à comprovação 
da moléstia  grave  pela Receita  Federal  do Brasil,  não  implica 
dotá­lo  dos  requisitos  exigidos  em  lei  para  a  comprovação  de 
portador de moléstia grave. 

 

Apresentamos  abaixo  documentos  e  algumas  passagens  do  Recurso 
Voluntário apresentados pelo contribuinte: 
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Voto            

Conselheiro Jorge Henrique Backes, Relator 

Verificada  a  tempestividade  do  recurso  voluntário,  dele  conheço  e  passo  à 
sua análise. 

O  contribuinte  apresentou  laudos  oficiais  nas  fls.  79  e  80,  comprovando  a 
doença  grave,  suprindo  assim  a  fundamentação  do  acórdão  de  impugnação  que  negava  o 
recurso.  

Conclusão 

Em razão do exposto, voto por dar provimento ao recurso voluntário. 

É como voto. 
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 (assinado digitalmente) 

Jorge Henrique Backes  
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